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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WALLACE NEVES OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
NÃO CONFIGURADO. RÉU MULTIRREINCIDENTE. HABITUALIDADE
DELITIVA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE
10% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância,
ressalvada excepcional peculiaridade do caso. Ademais, não cabe o
princípio da bagatela quando o valor do bem furtado supera o percentual
de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA48166588 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/06/2025 08:34:06
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2025. Código de Controle do Documento: e0959b41-d499-4a3d-a9eb-b51f50cd1039



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 990991 - DF (2025/0102005-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WALLACE NEVES OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
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1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância,
ressalvada excepcional peculiaridade do caso. Ademais, não cabe o
princípio da bagatela quando o valor do bem furtado supera o percentual
de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

​Trata-se de agravo regimental interposto por WALLACE NEVES OLIVEIRA, em
face de decisão do Presidente desta Corte, na qual o  foi indeferidohabeas corpus
liminarmente, em virtude da ausência de flagrante ilegalidade, pelas seguintes razões:

 
"Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da

jurisprudência do STJ, no tocante à aplicação do princípio
da insignificância, porque o valor do bem ultrapassa 10%
do salário mínimo e o paciente é multirreincidente em
crimes patrimoniais." (fl. 314)

 
No presente recurso a defesa aduz que o fato de o valor do bem subtraído ser

superior a 10% do salário mínimo e de se tratar de paciente reincidente não afastam a
aplicação do princípio da insignificância. 

Busca, assim, a reconsideração do  ou o julgamento do recurso pelodecisum
órgão colegiado.
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O Ministério Público Federal – MPF pugnou pela intimação do Ministério Público
Estadual, tendo os autos voltado conclusos, sem manifestação.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para
manifestação sobre o recurso interposto, o  Federal pediu a intimação doParquet
Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em 
, sendo prescindível a intimação do Ministério Público Estadual parahabeas corpus

apresentar resposta ao recurso da defesa.
A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º),

nos procedimentos de  nos tribunais, fundada no Decreto-lei n. 552/69, éhabeas corpus
efetivada pela concessão de oportunidade para manifestação do Subprocurador-Geral
da República atuante nesta Corte Superior. É irrelevante, segundo a melhor exegese
dos objetivos da norma, ser de  o perfil dessa atuação.custos legis

De outra parte, a irresignação não merece prosperar.
O Tribunal  afastou a aplicação do princípio da insignificância, pelasa quo

seguintes razões:
 

"Pelo princípio da insignificância ou da bagatela,
condutas que não representam potencial lesividade ao
bem jurídico tutelado e reduzido grau de reprovabilidade
não merecem ser sancionadas criminalmente. Este
princípio possui íntima relação com o princípio da
intervenção mínima do Direito Penal, segundo o qual,
constatada a ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico,
ela não deve ser considerada materialmente típica sob o
ponto de vista penal, a fim de se evitar punição
desproporcional e injusta.

No entanto, doutrina e jurisprudência assentaram
requisitos para a aplicação do mencionado princípio, pois
sua incidência indiscriminada pode, ao revés, estimular a
reiteração criminosa.

Assim, nos termos da jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, “a aplicação do princípio da
insignificância, de modo a tornar a ação atípica, exige a
satisfação de certos requisitos, de forma concomitante: a
conduta minimamente ofensiva, a ausência de
periculosidade social da ação, o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e a lesão jurídica
inexpressiva (HC 138697, Relator(a):

Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma,
julgado em , PROCESSO ELETRÔNICO DJe-16/05/2017
113 DIVULG 29-05-2017 PUBLIC 30- 05-2017).

No caso em análise, entendo que a conduta não foi
minimante ofensiva e que o comportamento do réu foi
reprovável.

De fato, verifica-se que o valor somado das duas
peças de picanha foi de R$ 133,82 (cento e trinta e três
reais e oitenta e dois centavos) e que esse valor é um
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pouco superior a 10% (dez porcento) do salário-mínimo
vigente à época dos fatos, que era de R$ 1.302,00 (mil
trezentos e dois reais), segundo consta no sítio eletrônico
da Câmara dos Deputados[1].

Por conseguinte, entendo que a conduta praticada
não foi minimamente ofensiva.

Ainda que se entenda que o valor dos bens
subtraídos é muito próximo do valor considerado limite pela
jurisprudência e que, assim, a conduta praticada possa ser
considerada minimamente ofensiva, isso não seria
suficiente para aplicação da bagatela, pois, a análise da
Folha de Antecedentes Penais do Apelante revela que ele
foi condenado, definitivamente, em 3 (três) processos
anteriores, o que demonstra que o comportamento
praticado foi reprovável.

 
Assim, na análise da tipicidade material, havendo

de considerar o desvalor da ação, em face da ofensividade
da conduta, e o comportamento do réu, entendo inaplicável
o princípio da insignificância." (fls. 278/279)

 
Constata-se, assim, que o agravante possui reiteração delitiva em delitos contra

o patrimônio, além do valor da coisa subtraída superar os 10% do salário mínimo, o
que impede a aplicação do princípio da insignificância.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO.
TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o
entendimento de que, para a aplicação do princípio da
insignificância, devem estar presentes, cumulativamente,
as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido
grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da
conduta, pois o valor da res ultrapassa 10% do salário
mínimo vigente à época dos fatos e onsta dos autos ac
contumácia delitiva da agravante, inclusive em crimes
patrimoniais, circunstâncias que demonstram a prática de
crimes de forma habitual e reiterada, reveladora de
personalidade voltada para o crime, ficando afastado o
requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta
para aplicação do princípio da insignificância ora pretendido
.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 704.617/SC, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16/3/2023
.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO.
POSSIBILIDADE, EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE,
NO CASO CONCRETO. VALOR DA RES FURTIVA
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.

. AGRAVOHABITUALIDADE CRIMINOSA RECONHECIDA
NÃO PROVIDO.

1. O valor das coisas subtraídas foi de R$ 468,00,
relativo ao preço de "01 (uma) caixa contendo carnes
bovinas, avaliadas em R$ 300,00 (trezentos reais) e 01
(uma) caixa térmica contendo bebidas, avaliadas em R$
168,00 (cento e sessenta e oito reais)" (e-STJ, fl. 177), e
equivale a 46,89% do salário-mínimo vigente à época do
fato (R$ 998,00), que remonta a  (e-STJ, fl. 7). 17/8/2019 O
valor, portanto, é superior ao critério informado pela
jurisprudência.

2. Outrossim, o entendimento perfilhado pelo
Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que o princípio
da insignificância não tem aplicabilidade em casos de
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente,
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida
recomendável diante das circunstâncias concretas,
situação que não se apresenta na hipótese, por se tratar
de recorrente reincidente em crime patrimonial (e-STJ, fl.
177).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.240.993/MT, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de .)13/3/2023
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 990.991 / DF
Número Registro: 2025/0102005-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07021744220238070008 36272023 7021744220238070008

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : WALLACE NEVES OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLACE NEVES OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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